PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL
“ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 100-E E REVOGA OS ARTIGOS 100-D E 117, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.”

JERRI ADRIANI MENEGHETTI, Prefeito Municipal de Dois Irmãos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte: 





L E I :

Art. 1º Altera o art. 100-E na Lei Orgânica Municipal, que passará a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 100-E Regras transitórias poderão ser estabelecidas mediante Lei Complementar, aplicáveis aos servidores públicos que tiverem ingressado no serviço público até a data da publicação da Lei Complementar de que trata o art. 100-C.”

Art. 2º Revoga-se o art. 100-D da Lei Orgânica Municipal.

Art. 3º Revoga o art. 117 da Lei Orgânica do Município.

Art. 4º Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal entra em vigor a contar da data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS, RS, 31 DE AGOSTO DE 2023.
	
	JERRI ADRIANI MENEGHETTI, 
PREFEITO MUNICIPAL.


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE ALTERAÇÃO DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

O presente Projeto de Lei busca a alteração da Lei Orgânica Municipal, com o objetivo de ajustar a redação atual para proporcionar melhor execução do Plano de Benefícios, que atualmente está contemplada na Lei Complementar apreciada por esta Casa Legislativa no ano de 2022.

Conforme preceitos contidos na Emenda Constitucional nº 103/2019, há a obrigatoriedade da consonância das disposições da Lei Orgânica Municipal, que deverá fixar os limites de idade mínima para ter acesso aos benefícios, em conformidade com o Plano de Benefícios, nos termos do art.40, da Constituição Federal.

Diante disso, se fazem necessários alguns ajustes tanta na Lei Orgânica Municipal, como na própria Lei de Benefícios, que posteriormente será reencaminhada para análise dos senhores edis.

Portanto, para que possa ser corretamente aplicada a Reforma da Previdência Municipal, é necessário ajuste da Lei Orgânica Municipal, para após, dispor através de leis complementares os requisitos para o acesso às novas regras, de acordo com a Emenda Constitucional nº 103.

De outra sorte, estamos revogando o art. 117, eis que não tem consonância com a matéria em que inserido.

Desta forma, espero que essa Colenda Câmara possa comungar do mesmo modo e apreciem de forma favorável para que nossas normas atendam as federais em vigor. 
JERRI ADRIANI MENEGHETTI, 
PREFEITO MUNICIPAL.

